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EDITAL DE PREGÃO N° 011/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP Nº 011/2021 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI-GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 07.777.639/0001-27, com sede na cidade de 

Ipameri-Go, à Avenida Pandiá Calógeras n° 84, centro, Palácio Entre Rios,  torna 

público para conhecimento de interessados, que fará licitação na modalidade pregão 

(presencial) para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo proposta de menor preço POR 

ITEM, no dia 30 de abril de 2021 às 09h00min, no auditório Oedi Silva, no Prédio da 

Prefeitura Municipal, Palácio Entre Rios, tendo por objeto CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS GRUPOS “A”, “B” e “E”) 

CONFORME RDC nº 222/18.  De acordo com as normas da Lei Federal nº 10.520/02, 

subsidiária a 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei Complementar 123/2006 e 

especificações do ANEXO I do edital normativo. 

O edital estará à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, em 

horário de expediente (de segunda a sexta das 8:00h as 17:00h), site 

(www.ipameri.go.gov.br) ou pelo fone (64) 3491 6000. 

 

Prefeitura Municipal de Ipameri-GO, aos 15 (seis) dias do mês de abril de 2021. 

 

 

TIAGO MARTINS DA SILVA 
Pregoeiro 

 

 

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Sec. De Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO N° 011/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP Nº 011/2021 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 

011/2021 

PROCESSO Nº 2021005232 

DATA DA REALIZAÇÃO 30/04/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO 09h00min 

LOCAL DA REALIZAÇÃO 

Auditório Oedi Silva, Prédio da Prefeitura 
Municipal, Palácio Entre Rios, Avenida 
Pandiá Calógeras nº 84 – Centro Ipameri-
GO. 

 

I- PREÂMBULO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPAMERI-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o n° 07.777.639/0001-27, com sede na cidade de Ipameri-

Go, à Avenida Pandiá Calógeras n° 84, centro, Palácio Entre Rios, torna público que fará 

realizar licitação, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL para REGISTRO DE 

PREÇOS, tipo PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR ITEM, destinado à contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento, e 

destinação final de resíduos hospitalares oriundos das unidades de saúde da Secretaria 

Municipal de Saúde de Ipameri — Goiás, conforme Resolução do CONAMA n o 358, de 

29 de abril de 2005 e RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, nos termos do presente edital 

e seus anexos, pelo que torna público para as empresas interessadas a participar do 

procedimento, apresentar documentação e proposta, conforme condições e 

especificações estabelecidas neste Edital, regido pelas disposições da Lei n o 

10.520/2002, de 17/07/2002, publicada no DOU de 1 8/0772002, Lei Complementar no 

123/2006 e aplicando se subsidiariamente a Lei n o 8 666/1 993, de 21/06/1993. 

A sessão de processamento do Pregão Presencial para registro de preços será 

realizada no Auditório Oedi Silva, Prédio da Prefeitura Municipal, Palácio Entre Rios, 
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Avenida Pandiá Calógeras nº 84 – Centro Ipameri-GO, iniciando-se às 09h00min do dia 

30 de abril de 2021 e serão conduzidos, pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados pelo Decreto nº 293/2021, de 04 de janeiro de 2021, da lavra do Senhor 

Prefeito Municipal de Ipameri.  

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este 

instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III- MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO; 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;  

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO;  

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES; 

ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE EMPRESA ENQUADRADA NA CATEGORIA DE 
MICROEMPRESA-ME 

ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DO CNAE 

ANEXO IX- DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO 

QUADRO SOCIAL OU PROFISSIONAL DA LICITANTE;  

 ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO — FMS 

ANEXO XI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

II- OBJETIVO 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta, 

transporte, tratamento, e destinação final de resíduos hospitalares oriundos das unidades 
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de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Ipameri — Goiás, conforme Resolução do 

CONAMA n o 358, de 29 de abril de 2005 e RDC Nº 222, de 28 de março de 2018, 

conforme descrições contidas neste Edital, Termo de Referência e anexos, parte 

integrante deste Edital 

2.2. A prestação dos serviços será executada com coleta dos resíduos hospitalares 

diretamente nas unidades de saúde do Município de Ipameri descritas no termo de 

referência e quadro abaixo: 

UNIDADES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA 

ESTABELECIMENTO ENDEREÇO RESPONSÁVEL 

01 
ESF I - Vila Santa 

Maria 

Rua. Getúlio Machado, nº 13 

Vila Santa Maria 

Munique da Silva 

Borges 

02 

ESF II – CICADD Rua. Nossa Senhora de 

Fátima, nº 41, Vila Waldemar 

Leone Ceva. 

Juliana Eduarda de 

Souza 

03 
ESF III – Dom Vital Rua. 03, s/n, Dom Vital Katiane Rosa da Silva 

Lemes 

04 
ESF IV – Centro de 

Saúde  

Rua. Itapagipe, nº 09, Centro  Quelen Cristina Pereira 

Izequiel 

05 
ESF V – Vila 

Carvalho 

Av. Minas Gerais, 105, Vila 

Carvalho 

Gledson Pereira de 

Cubas  

06 

ESF VI – Domiciano 

Ribeiro 

Rua Terezinha Ferreira da 

Silva, nº 06, Centro, 

Domiciano 

Lidiane Santos 
Soares 

07 

ESF VII- Valentim 

Roque, SAMU e 

Pronto Atendimento 

Municipal 

Rua Marechal Floriano 

Peixoto, nº 06, Centro 

Glaucia Climéia Souza 

Araújo 

08 
ESF VIII – Adilson 

Prudente 

Rua SR 05, nº 12, Parque San 

Remo 

Giselle Oliveira Vaz 
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09 
SAMU – Domiciano  Av. Goiás Qd.27 Lt. 08 Centro  Camila Guimarães dos 

Santos 

 

2.3. O licitante, ao apontar sua proposta de preços, deverá detalhar de preferência nos 

mesmos moldes do modelo de proposta, Anexo do Edital, e assumindo as especificações 

dos serviços descritos no Ermo de referência. 

 

III- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Serão usados recursos próprios da Secretaria Municipal de Saúde 

 

IV- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correção por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Unid Funcional 
F. 

Recursos 
Origem Ficha CD./Descrição 

1301 

10.302.0210.2072 
MANUTENÇÃO 

DO SERVIÇO DE 
SAÚDE 

102 Ordinário 20211752 

3.3.90.39 

OUTROS 
SERV. 

TERCEIRO P.J 

 

V - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Das condições: 

5.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital. 

5.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se 

enquadrem em um e ou mais das situações a seguir 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 

Pública motivada peias hipóteses previstas no artigo 88 da Lei no 8.666/1993; 

c)  Sejam declaradas inidóneas em qualquer esfera de Governo; 

d)  Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
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e) caso a empresa que eventualmente apresente a referida certidão no item d 

positiva poderá participar do certame, desde que o juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial certifique que a firma está apta econômica 

e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração Pública, levando em consideração o objeto a ser contratado. 

f) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, 

Municipal, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT). 

g)  Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com 

idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

h)  Que tenha Servidor público no quadro social ou profissional da licitante. 

5.3. 0 tempo de tolerância, a critério da Comissão, para o início da sessão ou de 

comparecimento de qualquer retardatário, será de quinze (15) minutos, contados a partir 

do horário marcado para abertura do pregão. Declarado encerrado o procedimento de 

credenciamento, ou decorrido o prazo de tolerância, não mais será admitida a participação 

de outras Proponentes. 

5.4. Da participação de microempresa e empresa de pequeno porte: 

5.4.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, na forma da Lei Complementar no 123/2006. 

f) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

g) A não regularização da documentação, no prazo previsto no S 1 0 do Art. 44, 

da LC 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
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sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.4.2. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

5.4.3. Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

devendo tal proposta ser reduzida a termo, e devidamente assinada pelo 

respectivo representante, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado. 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do I e do caput do Art. 44, da LC 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos SS 1 0 e 2 0 do Art. 

44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício (Io mesmo direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

SS 1 0 e 20 do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da 

LC 123/200, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

5.4.4. Para efeito do disposto nos incisos dos Art. 47 e 48 e seus incisos da LC 

123/2006, poderá a critério do presidente da comissão proceder-se da seguinte 

forma: 
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a) Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 

fundacional, federal, Estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 

à inovação tecnológica. (Redação dada pela Lei Complementar no 147, de 2014) 

Parágrafo único - No que diz respeito às compras públicas, enquanto não 

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão 

mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 

legislação federal. (Incluído pela Lei Complementar n o 147, de 2014). 

b) Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: (Redação dada pela Lei Complementar no 147. de 2014). 

b. 1) O benefício referido na alínea "b" supra citada, poderá, justificadamente, 

estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido. (Incluído pela Lei Complementar n o 147, de 2014). 

c) Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar quando: 

c. 1) Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 

ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

c.2) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

 

VI - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

6.1. O proponente que desejar fazer lances verbais deverá se credenciar junto a comissão 

de licitação por meio de um representante munido dos seguintes documentos: 
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a) Procuração Pública, Particular ou Carta de Credenciamento, assinada por 

quem de direito, com reconhecimento de firma da assinatura, com indicação para 

praticar todos os atos pertinentes ao certame Modelo contido no Anexo III. 

b) Documento com foto do outorgante e do outorgado (cópia legível autenticada 

ou acompanhado do original); 

c) Ato constitutivo da sociedade empresária da empresa interessada (Contrato 

Social), cópia legível autenticada ou acompanhado do original. 

d) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação - Modelo contido no Anexo IV. 

e) A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será efetuada obrigatoriamente, por meio de apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial com data de emissão não superior à 60 
(sessenta) dias anteriores a data da licitação, no caso de interesse do uso de 
direito de preferência. 

6.2. No caso do representante ser o seu titular ou sócio, deverá se aprestar munido de 
cópia legível do Estatuto Social ou Contrato Social ou instrumento público que lhe confira 
poderes expressos para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, devendo identificar-se, exibindo cópia legível da carteira de identidade ou 
outro documento equivalente e Declaração de Habilitação (anexo TV). 

6.3. É necessário o reconhecimento de firma no caso de instrumento particular (carta 
de credenciamento); 

6.4. É necessária à apresentação no momento do credenciamento através de meio 
eletrônico, da planilha do Excel especifica, oferecida pelo Setor de Licitação no momento 
da retirada do Edital, devidamente preenchida com a finalidade de dar agilidade e 
eficiência à sessão  

6.5. As cópias dos documentos exigidos para o Credenciamento deverão ser 
apresentadas por publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de 
cópia legível acompanhado do original para conferência ou atestada sua autenticidade 
nos termos da lei 13.726 de 08 de outubro de 2018 ou autenticação via cartório, sendo 
que os documentos apresentados em originais não serão devolvidos. 

6.6. A ausência da documentação referida ou a apresentação em desconformidade com 
as exigências previstas não implica a desclassificação do licitante, mas o impede de dar 
lances e manifestar-se no certame. 

6.7. A documentação exigida para o credenciamento deverá ser apresentada no início 
do certame fora dos envelopes de documentação e proposta. 
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VII - DOS ENVELOPES; DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

Envelope nº 1 – Proposta.  
Licitante:______________________________________________________________
___________________ 
Pregão Presencial nº: 011/2021 - Sistema de Registro de Preços – SRP n° 011/2021 
Processo n°: 2021005232 
Objeto: FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO 
E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE 
DOS GRUPOS “A”, “B” e “E”) CONFORME RDC nº 222/18 

 

Envelope nº 2 – Habilitação.  
Licitante:______________________________________________________________
__________________ 
Pregão Presencial nº: 005/2021 – Sistema de Registro de Preços – SRP n° 005/2021 
Processo nº: 2021005232 
Objeto: FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO 
E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE 
DOS GRUPOS “A”, “B” e “E”) CONFORME RDC nº 222/18 

 

7.3. A Proposta de Preços deverá conter: ANEXO II 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição Estadual / Municipal, telefone, e endereço 
eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome 
e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento);  

b) Número do processo e deste Pregão;  
c) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, profissão, número 

do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 
d) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em 

conformidade com as especificações do anexo I deste edital, contendo a marca dos 
materiais ofertados a serem adquiridos, correspondendo às especificações do edital.  

e) Preço unitário e total do item, em moeda corrente, grafado em número, e o valor 
global da proposta grafado tanto em número como por extenso, prevalecendo este último 
em caso de divergência, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo 
considerado fixo e irreajustável inclusos todos os impostos, taxas, seguros, transporte e 
quaisquer outras despesas; 
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f) As exigências acima elencadas deverão ser entregues dentro do envelope nº 1 
(proposta), redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador.  

g) A proposta juntamente com o credenciamento ainda deverá, 
preferencialmente, ser editadas em meio magnético através de utilização de planilha 
eletrônica Excel, disponibilizada juntamente com o edital, gravada em pendrive, o 
qual deverá estar etiquetado, com o nome da Proponente, numeração da licitação. 

7.3.1 . Preços em moeda corrente nacional (real), não se admitindo preços com mais 

de duas casas após a vírgula, ou seja, se não forem inteiros, somente poderão 

apresentar-se em centavos, não se admitindo, pois, milésimo de real. 

7.3.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via, impressa em papel 

timbrado do proponente, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas 

de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas que comprometam o entendimento, datada, assinada e rubricada em todas 

as folhas, pelo representante do proponente. 

7.3.3. Preços unitário e total, cotado conforme modelo de proposta deste Edital. 

7.3.4. Declaração de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e 

despesas tais como: 

a) custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

materiais, serviços, encargos sociais, 

b) trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

7.3.5. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação do envelope. 

7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento. 

 

VIII - DA HABILITAÇÃO: 
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a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

b) Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por 
membro da Equipe de Apoio. 

 

8.1. Os envelopes de habilitação deverão conter: 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) Declaração de Inexistência de fato impeditivo conforme art. 32, parágrafo 20, da 

Lei 8.666/93, MODELO ANEXO V. 

g) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 

termos do inciso XXXIII do artigo 70 da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99), 

MODELO ANEXO Vl. 

h) Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro Social ou profissional da 

licitante, MODELO ANEXO IX. 

 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com o Município sede do licitante e Certidão Negativa 

Estadual; 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) Prova de regularidade através da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, 

de 2410711 991; 

e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT). 

 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da empresa ou expedida pelo site: https://projudi.tjgo.jus.br. 

a. 1) Caso a empresa eventualmente apresente a referida certidão do item 8.1.3 "a" 

positiva Poderá participar do certame, desde que o juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial certifique que a firma está apta econômica e 

financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contratual com a 

Administração Pública, levando em consideração o objeto a ser contratado. 

 

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Declaração de Capacidade/aptidão comprovando que a licitante executou ou 

executa serviços com desempenho da atividade compatível em características com 

objeto de licitação, que poderá ser feita através de ATESTADO por pessoa jurídica 

de direito público ou privado; 

 

8.1.5. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

https://projudi.tjgo.jus.br/
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8.1.5.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por 

publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia legível 

acompanhado do original para conferência ou atestada sua autenticidade nos termos 

da lei 13.726 de 08 de outubro de 2018 ou autenticação via cartório sendo que os 

documentos apresentados em originais não serão devolvidos. 

8.1.5.2. Quando não houver prazo de validade fixado nos documentos mencionados, 

será considerada a validade de 60 (sessenta) dias a partir da sua emissão. 

8.1.5.3. A documentação citada no item 8.1. letras "a", "b",  "d" e "e" caso sejam 

apresentadas no momento do credenciamento, fica dispensada sua apresentação 

em duplicidade junto ao envelope de habilitação. 

8.1.5.4. No caso de terceirização de parte dos serviços, deverá ser comprovado o 

vínculo entre ao partes, sob pena de inabilitação. 

 

IX- DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

9.1. A reunião para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo 

com a legislação que fundamenta este pregão. 

9.2. Serão abertos, inicialmente, os envelopes contendo as Propostas de Preços, e seu 

conteúdo será rubricado pelo pregoeiro e petos licitantes presentes, 

9.3. Feita leitura dos preços ofertados, o pregoeiro deixará em aberto para que os licitantes 

presentes apresentem verbalmente, propostas sucessivas, até que cessem os lances ou 

se atinja a proposta mais vantajosa. 

9.4. A ordem dos lances se fará da maior para a menor proposta apresentada, sendo que 

havendo empate será considerada a ordem de inscrição do credenciamento. 

 

X- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

10.1. O julgamento se processará rigorosamente em conformidade com a Lei n o 10.520 

de 17 de Julho de 2.002. 

10.2. Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, será o processo encaminhado à 

autoridade superior para homologação e deliberação sobre a contratação. 
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10.3. Cabe à autoridade superior decidir sobre qualquer recurso interposto, e, nesse 

caso, adjudicar o objeto ao vencedor do certame. 

10.4. De todos os atos praticados no pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual 

serão registradas as ocorrências relevantes, devendo ser assinada pelo Pregoeiro e 

equipe de apoio, podendo ser assinada pelos licitantes que o desejarem., 

10.4. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento 
do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar 
do certame, com duração mínima de quinze (15) minutos, sendo que todas as fases do 
procedimento serão realizadas mediante sistema eletrônico de gerenciamento adotado 
pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e projetado em tela ampla através de “data show”, para 
acompanhamento de todos os presentes; 

10.5. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão para o Pregoeiro a 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo IV ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e 
os documentos de habilitação.  

10.6. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes 
no certame.  

10.7. A análise das propostas pelo Pregoeiro será feita por item de menor preço e 
sequencialmente, e visará ao atendimento das condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto da proposta não atenda as especificações, prazos e condições 
fixados no Edital; 

b) que apresentem preços baseados exclusivamente em proposta dos demais 
licitantes.  

c) Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes.   

 

10.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta por item de menor preço e as demais com preços até 
10% (Dez por cento) superiores àquela;  

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores 
preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de 
licitantes.  
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10.9. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas para 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate de preços.  

10.10. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances.  

10.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinar da formulação de lances. 

10.13. O Pregoeiro poderá definir intervalo mínimo de lance. 

10.14. Encerrada a etapa de lances e havendo microempresas ou empresas de pequeno 
porte em condições de exercer o direito de preferência, será adotado o procedimento de 
que trata o item V, subitens 1, 2 e 3. 

10.15. Encerrada a etapa de lances, ou exercido o direito de preferência pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte, serão classificadas as propostas 
selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, 
considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.  

10.16. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço.  

10.17. Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito.  

10.18. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de 
preços unitários dos produtos, bem como os demais esclarecimentos que julgar 
necessário. 

10.19. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação de seu autor.  

10.20. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 
decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

a) substituição e apresentação de documentos ou  

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

10.21. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada.  

10.22. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  
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10.23. No caso das microempresas ou empresas de pequeno porte apresentar restrições 
na regularidade fiscal, será adotada prerrogativa prevista no item V. subitem 4, letra “a”.  

10.24. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

10.25. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com 
o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições 
de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

10.26. Classificadas as propostas pelo menor preço na forma regulamentada no edital, o 
Pregoeiro, poderá determinar a aferição da qualidade dos produtos, sendo este quesito, 
preponderante no julgamento, podendo o menor preço não ser o vencedor. 

10.27. Em caso de persistência de empate será realizado sorteio público para definição 
da proposta vencedora 

 

XI – DA INPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

1 1. 1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias uteis para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
11.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, caso necessário, será designada nova 
data para a realização do certame. 
11.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 
homologação.  
11.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente.  
11.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento.  
11.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.7. A adjudicação será feita de menor preço por item.  
 

XII- DOS RECURSOS: 

12.1. Os recursos serão admitidos, processados e decididos na estrita conformidade da 

lei n o 1 0.521) de 17 de Julho de 2.002. 
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12.2. Para efeito de recursos, os autos do processo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados no setor de licitações na sede da Prefeitura Municipal. 

12.3. O pagamento será efetuado de forma mensal, após apresentação das notas fiscais 

devidamente atestadas por pessoa indicada pelo Gestor da Secretaria de Saúde deste 

município. 

 

XIII- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

13.1. As sanções aplicáveis aos participantes são aquelas previstas nos artigos 86 a 88, 

da lei no 8.666/93, observado o subitem seguinte. 

13.2. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes penalidades: 

13.2.1. Multa de 3% (três por cento) do valor do objeto caso o licitante vencedor não 

cumpra alguma das obrigações assumidas. 

 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. A presente licitação poderá ser revogada na forma da tei no 8.666/93. 

14.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.3. A empresa consagrada vencedora na licitação, deverá apresentar, quando da 

convocação para assinatura da competente Ata de Registro de Preços, a documentação 

abaixo relacionada, sob perla de não contratação e aplicação das sanções legais cabíveis: 

a) CIV (Certificado de Inspeção Veicular); 

b) CIPP (Certificado de Inspeção de Produtos Perigosos); 

c) PEC (Plano de Emergência e Contingência); 

d) LICENÇAS DE TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS expedidas 

pelos órgãos ambientais competentes; 

e) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, sede da Licitante; 

f) ALVARÁ EXPEDIDO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA OU DECLARAÇÃO 

DE ISENÇÃO; sede da Licitante. 
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g) Certificado de conformidade emitido pelos Bombeiros da sede Licitante. 

h) CERTIFICADO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE 

PROFISSIONAL COMPETENTE tanto para a empresa, quanto do seu 

responsável técnico; 

i) MODAL IBAMA; Autorização Ambiental para Transporte de Produtos 

Perigosos emitido pelo Ibama (MODAL rodoviário (veículos) — IBAMA 

14.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, ao Pregoeiro na área de 

licitações da Prefeitura Municipal de Ipameri, na Av. Pandiá Calógeras, 84 - S Central, 

Ipameri - GO, 75780-000. Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de 

Ipameri, Estado de Goiás, aos 29 dias do mês de abril de 2021. 

 

Sala da Comissão Permanente de Licitação do Município de Ipameri, Estado de Goiás, 

aos 15 dias do mês de abril de 2021. 

 

 

TIAGO MARTINS DA SILVA 
Pregoeiro 

 

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Sec. De Saúde 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

A N E X O I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

  

1.1 - É objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC nº 
222/18, conforme descreve o edital e seus anexos, destinados a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, 
transporte, tratamento e disposição final de resíduos dos serviços de saúde (lixo 
hospitalar/infectante), gerados pelos estabelecimentos vinculados à Secretaria Municipal 
de Saúde de Ipameri-GO visa atender a Resolução nº 358, de 29 de abril de 2005, emitida 
pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente, 
que em seu Art. 3º dispõe que “Cabe aos geradores de resíduos de serviços de saúde e 
ao responsável legal, referidos no art. 1º desta Resolução, o gerenciamento dos resíduos 
desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de 
saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos 
aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam 
causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das 
instalações de tratamento e disposição final, nos termos da Lei 6.938, de 31 de agosto de 
1981”, da Resolução RDC 222, de 28 de março de 2018, demais normas, leis e decretos 
que regulam a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.  

2.2. Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema periculosidade, 
podendo gerar a proliferação de doenças, com isso, colocar em risco a saúde pública. 
Além, trata-se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado 
seja de forma contínua. 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DOS GRUPOS DE RESÍDUOS GERADOS 
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3.1. GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por 
suas características, podem apresentar risco de infecção. 

 

3.1.1. Subgrupo A1:  

- Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de produtos 
biológicos, exceto os medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de 
microrganismos vivos, atenuados ou inativados; meios de cultura e instrumentais 
utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios 
de manipulação genética.  

- Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa ou atenção à saúde de 
indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes 
classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação 
ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

 - Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 
contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas 
oriundas de coleta incompleta.  

- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, 
recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue 
ou líquidos corpóreos na forma livre. 

 

3.1.2. Subgrupo A2: 

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 
animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, 
bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 
microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 
submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 

 

3.1.3. Subgrupo A3: 

- Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais 
vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade 
gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha 
havido requisição pelo paciente ou seus familiares. 

3.1.4. Subgrupo A4: 

- Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados.  
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- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 
equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares.  

- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e 
secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de 
conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de 
disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido 
ou com suspeita de contaminação com príons.  

- Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 
procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo.  

- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 
contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.  

- Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a placenta, e outros resíduos 
provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de 
confirmação diagnóstica.  

- Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes 
de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos.  

- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

 

3.1.5. Subgrupo A5: 

- Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de casos 
suspeitos ou confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde 
de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que tiveram contato com órgãos, 
tecidos e fluidos de alta infectividade para príons. 

- Tecidos de alta infectividade para príons são aqueles assim definidos em 
documentos oficiais pelos órgãos sanitários competentes. 

 

 3.2. GRUPO B:  

Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à saúde 
pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade, 
mutagenicidade e quantidade, como: 

- Produtos farmacêuticos  
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- Resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes.  

- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores).  

- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas.  

- Demais produtos considerados perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e 
reativos. 

 

3.3. GRUPO E:  

Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, 
agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 
lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; ponteiras de micropipetas; lâminas e 
lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, 
tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares. 

 

4. COLETA DOS RESÍDUOS 

4.1. A coleta de RSS deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a 
determinação desta Administração Pública, através da Secretaria Municipal da Saúde, de 
acordo com as Resoluções RDC – ANVISA nº 222/2018, CONAMA nº 358/2005 e normas 
pertinentes da ABNT às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, por equipe de funcionários totalmente 
treinados e equipados com Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, descritas nas 
normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. A quantidade de pontos 
geradores pode ser alterada à medida que ocorre abertura ou encerramento de 
estabelecimentos geradores de Resíduos de Serviços de Saúde. 

4.2. Caberá à Secretaria da Saúde a gestão do contrato, bem como indicar os 
pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a abertura ou encerramento dos mesmos. 
Caberá ainda, fiscalizar se o armazenamento temporário e coleta dos Resíduos de 
Serviços de Saúde estão de acordo com a legislação vigente. 

4.3. Caberá à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o 
acompanhamento da coleta por meio de servidor designado, bem como acompanhamento 
e aferição da pesagem realizada pela empresa prestadora do serviço, mediante assinatura 
do servidor que acompanhar a execução dos serviços de pesagem nos locais de coleta. 

5. EXECUÇÃO 

5.1. O serviço de coleta será sempre executado na presença de um funcionário 
público municipal, indicado pela Administração, que acompanhará o veículo de coleta do 
início ao término do serviço, em veículo da Prefeitura de Ipameri, e fará a aferição da 
pesagem das coletas, assinando os Manifestos de Transporte de Resíduos, em duas vias, 
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de coleta que deverão constar, no mínimo: data da coleta, pontos geradores de Resíduos 
de Serviços de Saúde e seus respectivos endereços, assinatura do responsável do local 
da coleta e assinatura do funcionário público municipal responsável pelo 
acompanhamento. Estes manifestos servirão como instrumento de medição dos serviços 
executados pela contratada. A pesagem dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá 
ocorrer em cada ponto gerador, utilizando balança fornecida pela empresa contratada com 
capacidade compatível, aferida pelo IMETRO, com apresentação de certificado semestral, 
e na presença do funcionário público municipal designado para acompanhar a coleta. 

 
5.2. As coletas dos resíduos serão executadas no Município de Ipameri 

quinzenalmente, no período de funcionamento regular dos pontos geradores. O dia de 
coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde será ajustado com a vencedora do certame. 

 

6. LOCAIS DE COLETA 

6.1. Relação de estabelecimentos de saúde deste município onde deverão ser 
coletados os Resíduos do Serviço de Saúde: 

 

           ESTABELECIMENTO ENDEREÇO RESPONSÁVEL 

1 
ESF I – Vila Santa Maria Rua Getúlio Machado, nº 13, 

Vila Santa Maria 
Munique da Silva 
Borges 

2 
ESF II - Cicadd Rua Nossa Senhora de 

Fátima, n° 41, Vila 
Waldemar Leone Ceva 

Juliana Eduarda 
de Souza 

3 
ESF III – Dom Vital Rua 03, s/n, Dom Vital Katiane Rosa da 

Silva Lemes 

4 
ESF IV – Centro de 
Saúde 

Rua Itapagipe, nº 09, Centro Quelen Cristina 
Pereira Izequiel 

5 
ESF V – Vila Carvalho Avenida Minas Gerais, 105, 

Vila Carvalho 
Gledson Pereira 
de Cubas 

6 
ESF VI e SAMU – 
Domiciano Ribeiro 

Rua Terezinha Ferreira da 
Silva, nº 06, Centro, 
Domiciano Ribeiro 

Lidiane Santos 
Soares 

7 
ESF VII – Valentim 
Roque, SAMU e Pronto 
Atendimento Municipal 

Rua Mal. Floriano Peixoto, 
nº 06, Centro 

Glaucia Climéa 
Souza Araújo 
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8 
ESF VIII – Adilson 
Prudente 

Rua SR 05, nº 12, Parque 
San Remo 

Giselle Oliveira 
Vaz 

 

7. QUANTIDADE ESTIMADA DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 

A quantidade a ser coletada quinzenalmente é estimada em 265 kg (duzentos e 
sessenta e cinco quilos), baseada nas coletas realizadas durante o ano de 2020; 

 

8. TRANSPORTE DOS RESÍDUOS E ACONDICIONAMENTO 

8.1. O transporte dos resíduos deverá ser executado em veículo totalmente 
licenciado e assegurado de acordo com as normas de trânsito vigentes, de cor branca, 
constando em local visível o nome da empresa coletora (endereço e telefone), e a 
especificação dos resíduos transportáveis, com o número e código estabelecido na NBR 
10.004, ostentando a simbologia para transporte rodoviário de acordo com a NBR 7.500 e 
NBR 8.286.  

8.2. O compartimento de cargas provido de ventilação adequada deverá apresentar 
as seguintes características em seu interior; superfícies lisas, de cantos arredondados 
permitindo melhores condições para higienização, com vedação total para não permitir 
vazamentos de líquidos contaminados. O veículo deve portar em seu interior 
equipamentos auxiliares (pá, rodo, saco plástico de reserva, solução desinfetante e outros 
que se façam necessários) para auxilio emergencial em caso de acidente. 

 

9. TRATAMENTO DOS RESÍDUOS: GRUPOS “A”, “B” e “E” 

9.1. A empresa contratada deverá realizar o tratamento específico dos Resíduos 
do Grupo A, B e E, atendendo todas as formalidades das legislações (Resolução CONAMA 
nº 358/2005, Resolução ANVISA RDC nº 222/2018 e Lei Estadual Nº 14.248/2002). 

 

10. DA CERTIFICAÇÃO DO TRATAMENTO DOS RESÍDUOS 

10.1. A contratada emitirá para a contratante após a execução dos serviços 
mensalmente a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de acordo com as normas 
estabelecidas no contrato administrativo firmado entre as partes, que deverá estar 
acompanhada do Certificado de Tratamento dos Resíduos emitido com todas as 
informações sobre os serviços prestados referentes ao mês, contendo a quantidade de 
resíduos coletados, unidade operacional que efetuou o tratamento dos resíduos, número 
da licença ambiental pertinente e número da nota fiscal referente à medição mensal. 
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11. SUPORTE TÉCNICO 

11.1. Os serviços a serem executados nos pontos geradores, serão executados de 
acordo com Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, com 
o objetivo de encaminhar os resíduos com segurança ao seu tratamento adequado, de 
forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, 
dos recursos naturais e do meio ambiente em conformidade com as legislações ambientais 
pertinentes. 

11.2. A empresa vencedora da licitação ficará a disposição do município para 
esclarecer quaisquer dúvidas e ao mesmo tempo orientar a Secretaria Municipal de Saúde 
sobre a execução dos serviços contratados, bem como as documentações exigidas pelas 
normas e legislações ambientais vigentes. 

 

12. PERÍODO DE EXECUÇÃO 

12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, nos termos do artigo 
57, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações. 

 

13. VALOR DE REFERÊNCIA 

13.1. O VALOR ESTIMADO para esta contratação foi calculado com base em 
pesquisa de preços e nos preços praticados no mercado para a execução do serviço objeto 
desta licitação, sendo o valor médio estimado de R$ 6,70 (seis reais e setenta centavos) 
o quilo coletado. 

 

14. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS PARA FINS DA ASSINATURA DO CONTRATO 

a) Licença Ambiental de Operação; 

b) Alvará Municipal de Localização e Funcionamento; 

c) Alvará da Vigilância Sanitária Estadual; 

d) Autorização Ambiental para Transporte Interestadual de Resíduos Especiais e/ou 
Produtos Perigosos; 

e) Autorização para disposição de resíduos sólidos tratados em aterro sanitário, 
acompanhado da respectiva Licença Ambiental de Operação do aterro. 

f) Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional responsável pelo 
empreendimento; 

g) Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal do IBAMA; 
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h) Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiros. 

 

15. FORMA DE PAGAMENTO  

15.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente às 
coletas realizadas no mês anterior, após a emissão e entrega da competente nota fiscal. 

15.2. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal 
da empresa, ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da 
contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.    

 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 16.1. Os serviços serão fiscalizados por servidores indicados pela Secretaria 
Municipal de Saúde e pela Secretaria do Meio Ambiente, devendo ser executados nos 
locais determinados no presente Termo. 

16.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

16.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.7. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

16.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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16.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas 
as fases de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA;  

b) Intermediar a comunicação entre a CONTRATADA e as unidades da Contratante 
onde serão executados os serviços, objeto deste contrato;  

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, das eventuais irregularidades na prestação 
dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;  

d) Prestar todas as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, 
quando solicitadas pela CONTRATADA; 

e) Suspender a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 
especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida;  

f) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 
contrato, em especial à aplicação de sanções e alterações do contrato;  

g) Supervisionar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA;  

h) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na prestação dos 
serviços;  

i) Acompanhar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA;  

j) Determinar, à CONTRATADA, as providências necessárias ao regular e efetivo 
atendimento do objeto; 

l) Verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas 
fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da 
CONTRATADA; 

m) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
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n) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os serviços em veículo novo e apropriado para coleta, totalmente 
licenciado, identificado, rastreado e monitorado; 

b) Disponibilizar, em comodato, bombonas novas e em número suficiente para o 
acondicionamento de resíduos de serviços de saúde gerados, sendo limpas e 
desinfetadas com produtos próprios para tal finalidade; 

c) Executar a coleta de forma satisfatória, responsabilizando-se ainda pela 
incineração dos resíduos coletados; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Saúde, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 

e) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, mão-de-obra e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

19. GESTÃO DO CONTRATO 

19.1 - O Gestor do Fundo Municipal de Saúde designará um servidor mediante 
portaria para o acompanhamento e fiscalização da execução do presente contrato.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 20.1 - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto 
nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com o Município e será descredenciada 
no cadastro de fornecedores deste Município, pelo prazo de 5 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado da contratação, se a CONTRATADA que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) fraudar a execução do contrato; 
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c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) fizer declaração falsa; ou  

e) cometer fraude fiscal.  

20.2 - Ficará caracterizada fraude na execução do contrato, quando a 
CONTRATADA: 

a) elevar arbitrariamente os preços; 

b) entregar um serviço por outro; 

c) alterar substância, qualidade ou quantidade dos serviços prestados ao 
CONTRATANTE; ou  

d) tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à execução do contrato. 

20.3 - Ficará caracterizado comportamento inidôneo, quando:  

a) constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE;  

b) atuação com interesses escusos;  

c) reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE;  

d) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

e) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da execução do contrato; 

f) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da 
execução do Contrato, sem consentimento prévio do CONTRATANTE. 

20.4 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA 
ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e 
ampla defesa, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração, às 
seguintes penalidades: 

a) advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais que 
não resultem em prejuízo para a Administração; e 

b) multas. 

  

21. DA RESCISÃO 

21.1 - A rescisão do contrato se dará nos seguintes casos:  
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a) permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos 
físicos, lesão ou consequências letais; 

b) destruir ou danificar bens materiais ou documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes;  

c) transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante;  

d) suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratados; 

e) manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados.  

21.2 - Nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/1993.  

21.2.1 - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, 
o CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

21.2.2 - No procedimento que visa à rescisão do contrato será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, as 
providências acauteladoras. 

21.2.3 - É admitida a fusão, cisão ou incorporação da empresa, bem assim sua 
alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura, desde que não prejudique a 
execução do contrato, cabendo à Administração decidir pelo prosseguimento ou 
rescisão do contrato. 

 

22. SELEÇÃO DO FORNECEDOR: licitação, modalidade pregão presencial. 

 

23. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO CONTRATADO: menor valor unitário (por quilo).  

 

24. DA VALIDADE DA PROPOSTA: A proposta deverá conter prazo de validade de 60 
(sessenta) dias, contados da adjudicação dos objetos licitados. 

 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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26. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: O custo total estimado da presente contratação 
é referente à 6.360 kg dividido em 12 (doze) meses de serviço prestado, com valor médio 
global de 40.068,00 (quarenta mil e sessenta e oito reais). 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

DE MESES 

QUANTIDADE 
MÊS 
(KG) 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$/Kg) 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Serviço de coleta, 
transporte, 
tratamento e 
destinação final 
dos resíduos de 
saúde, perigosos, 
e infectantes do 
município de 
Ipameri Goiás 

12 530 6,30 40.068,00 

 

IPAMERI-GOIÁS, aos 15 (seis) dias do mês de abril de 2021. 

 

TIAGO MARTINS DA SILVA 
Pregoeiro 

 

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Sec. De Saúde 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

Timbre da empresa 
 
 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ CONSTAR DENTRO DO ENVELOPE A 

PROCESSO: 2021005232 

 

A empresa ______________________________________________situada na rua 
__________________________ nº______ cidade _____________, Fone: _______, 
CNPJ nº__________ Inscrição municipal/estadual nº ____________________envia a 
proposta para Futura e eventual contratação de EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE para atender as necessidades do 
Município de Ipameri, conforme itens relacionados abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

DE MESES 

QUANTIDADE 
MÊS 
(KG) 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$/Kg) 

VALOR 
GLOBAL 

01      

 

Valor Da Proposta: 
R$_____________________(_____________________________________________
_) 

 

Validade Da Proposta: 60 DIAS 

 

Declaro que o serviço será realizado nas condições estabelecidas neste edital. 

  

Declaro de que o preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável em todo o 
período da vigência do contrato, exceto a ocorrência das possibilidades previstas 
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no art. 65, II, “d” e seus parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações. 

 

Declaro que a proposta foi elaborada de forma independente. 

-------------------, ------- de ------- de 2021. 

 

DECLARO QUE ACEITO TODAS AS CONDIÇÕES DO TERMO ACIMA CITADO, 

 

 

___________________________________ 

Nome da empresa (assinatura) 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO III 
 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
 
 
Local e data,          de                        de 2021. 
 
 
Ao 
Pregoeiro(a) da PMCB 
 
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial para Registro de 
Preço nº 011/2021. 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) 
Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade 
nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em 
todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em 
epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a 
recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 
 
 
Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá estar devidamente assinada e reconhecida firma em 
cartório, e ser apresentada juntamente com documento que comprove que o subscritor 
tem poderes para a outorga conforme descrito no item 3.2.2 e 3.2.3.  

A Firma deve ser reconhecida somente na ausência dos sócios ou proprietário no 

presente pregão. 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REGISTROS DE 
HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2021 

PROCESSO nº 2021005232 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS 
GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18. 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ 
N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF 
n..............................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa)  
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2021 

PROCESSO nº 2021005232 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS 
GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18. 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que esta proponente não incorre em 
quaisquer das seguintes situações: 

a) Ter sido declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Ter sido apenada com suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração, nos últimos dois anos; 

c) Impedida de licitar, de acordo com o art. 9º da Lei Federal n. 8.666/93 e 
suas alterações. 

 

Nos termos do art. 55, inc. XIII da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, 
comprometemo-nos a informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação e qualificação exigidas no edital. 

________________, _______ de ___________________ de _______. 

 

 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 



 
____________________________________________________________________ 

    
Prefeitura Municipal de Ipameri - Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 

Fone: (64) 3491-6000 | e-mail - prefeitura@ipameri.go.gov.br 
CNPJ 01.763.606.0001-41 

Página 38 de 59 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ 
N..........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF 
n..............................DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e, que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
( ) (OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA ENQUADRADA NA CATEGORIA DE 
MICROEMPRESA-ME 

 

 

Eu, ________________________________________, na qualidade de 
sócio proprietário da empresa ___________________________________ DECLARO, 
sob as penas da lei, que esta empresa enquadra-se na categoria de Microempresa – 
ME (ou Empresa de Pequeno Porte – EPP), na forma prevista no art. 3º da Lei 
Complementar n. 123/2006 e não está incursa nos impedimentos tratados no seu § 4º, 
podendo, assim, usufruir a prerrogativa e o direito de preferência de que tratam os arts. 
42 a 45 da citada lei complementar. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

 

 

_______________________________________ 

Sócio Proprietário. 

CPF n.___________________ 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO VIII 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

DECLARAÇÃO CNAE 

 

 

 

A empresa ________________________, cadastrada no CNPJ/MF sob nº. 
______________, estabelecida na __________________, por seu representante legal 
_____________, inscrito no CPF nº ______________ e RG nº _____________, 
DECLARA para os devidos fins, junto a Caixa Econômica Federal e a Prefeitura 
Municipal de Ipameri, que o CNAE que representa a maior parte das nossas receitas é 
____________________(código e descrição). 

 

 

(local), (data) 

 

 

(Representante Legal da Empresa) 

 

(em papel timbrado da empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 
 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL OU 
PROFISSIONAL DA LICITANTE 

PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2021 
PROCESSO nº 2021005232 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS 
GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18. 

 Para os devidos fins sob penas da Lei, e ainda perante a Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Ipameri, que a empresa 
______________________________________________, inscrita no CNPJ nº.  

                            (nome/razão social) 

_________________, estabelecida ___________________________, por intermédio 
de seu representante ___________________________, portador da carteira de 
identidade nº _____________ e do CPF nº ________________,  DECLARA que: 

(______) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

(______) sou proprietário, administrador ou dirigente de Entidade ou Conveniada ou 
Contratada com a administração pública;  OU  

(______) NÃO sou proprietário, administrador ou dirigente de Entidade ou Conveniada 
ou Contratada com a administração pública. 

Local e data.___________________________________ 

 

(Nome Representante Legal) 

CPF nº (especificar) 

(representante legal) 

Assinatura com carimbo 

(imprimir em papel timbrado da empresa)  
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PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 

 

ANEXO X 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº 011/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N. 011/2021 

 

 

PROCESSO Nº 2021005232 

Ata de registro de preço, 
para: 

Futura e eventual contratação de empresa 
especializada no transporte, tratamento e disposição 
final dos resíduos de saúde do Município de Ipameri.   

Validade: 12(doze) meses. 
 

Às ______ horas do dia ___ de ___________________ de 2021, na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IPAMERI, reuniram-se no Auditório Oedi Silva na Prefeitura Municipal de 
Ipameri, situada à Av. Pandiá Calógeras, nº 84, Centro, IPAMERI, CEP: 75.780-000, Fone: 
(64) 3491-6000, Fax: (64) 3491-6000, inscrito no CNPJ sob o nº 01.763.606/0001-41, 
representado pelo Pregoeiro, o Sr. Tiago Martins da Silva, e os membros da Equipe de 
Apoio ______________, ______________________, _________________, designados 
pelo Decreto nº ____, de _________de ______, com base na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, em face das propostas 
vencedoras apresentadas no Pregão Presencial nº -----/2021, cuja ata e demais atos foram 
homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, R E S O L V 
E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes:  

 

I - DO OBJETO 

1.1.  O objeto desta ATA é o Registro de Preço das promitentes contratadas, 
visando a Futura e eventual contratação de empresa especializada no transporte, 
tratamento e disposição final dos resíduos de saúde do Município de Ipameri, para atender 
as necessidades do Município de Ipameri conforme quantidades e especificações 
constantes da cláusula quarta desta ATA, conforme condições e especificações 
constantes do edital do Pregão Presencial n.-----/2021, bem como da(s) proposta(s) 
comercial (is) da(s) PROMITENTE(S) CONTRATADA(S). 
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Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para 
futura contratação. 

 

II - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 

2.1.  São obrigações dos Licitantes Registrados, entre outras:  

a) Assinar o contrato de fornecimento com o Município de Ipameri / Fundos 
Municipais e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 2 (dois) dias úteis, contados 
da solicitação formal. 

b) Entregar os materiais parceladamente e de forma imediata, mediante a 
solicitação/autorização para abastecimento, após a emissão do Gestor, que deverá estar 
assinado pelo Departamento designado pelo Contratante, a qual informará os veículos 
oficiais a serem abastecidos. 

c) Reapresentar sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da 
documentação, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial nº. ----/2021.  

d) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a 
partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

e) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Ipameri / Fundos 
Municipais, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP.  

f) Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na 
presente ata, exonerando o Município de Ipameri e os Órgãos Participantes de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

 

III - DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura. 

 

IV - DO REGISTRO DOS PREÇOS 

4.1. O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constantes 
desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 

ITENS RAZÃO SOCIAL UND QTD ESPECIFICAÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

       

 

V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1. São obrigações do Município de Ipameri, entre outras:  

a) Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre 
que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, 
obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
participantes desta Ata; 

b) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, 
através do Órgão Gerenciador; 

d) Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de 
extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, 
inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente 
ata; 

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre eventuais imperfeições, 
incongruência ou falhas observadas na execução do especificado nesta licitação. 

 

VI - DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão 
Presencial n. ---/2021 o Município de Ipameri / Órgão Gerenciador e/ou órgãos 
participantes, visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar 
concomitantemente com um ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados, 
respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e obedecida à ordem de 
classificação das propostas e os preços registrados. 

6.1. O Registro de Preços efetuado não obriga o Município de Ipameri /Órgão 
Gerenciador a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

6.3. A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 
órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta ou Autarquia, mediante a 
assinatura deste. 

 

VII - DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

7.1. O Município de Ipameri pagará à contratada, pelos fornecimentos dos 
materiais de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade efetivamente entregue 
mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dos materiais entregues, 
devidamente atestada pelo setor responsável. 

7.2. Por se tratar de Ata de Registro de Preços, a qual não obriga o ente à 
aquisição de toda a quantidade licitada, o pagamento será efetuado de acordo com 
as ordens de compra expedidas. 
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7.3. O pagamento só poderá ser efetuado desde que a NF/Fatura seja 
apresentada com acompanhamento dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda. 

b) Certidão Negativa de tributos expedida pela prefeitura municipal; 

c) Certidão Negativa de Débito - CND Federal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.4. A nota fiscal/fatura que não aprovado pelo Município de Ipameri ou pelos 
órgãos municipais será devolvido à Contratada para as devidas correções, passando a 
contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e 
consequente aprovação. 

 

VIII - DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata o Município de Ipameri poderá, 
garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à contratada 
as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

c) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de Ipameri, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou 
a penalidade. 

8.2. A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos, 
independentemente da aplicação de multas: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem 
prejuízos para o Município de Ipameri; 

b) Execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua 
gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou 
declaração de inidoneidade; 
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8.3. Decorridos 02 (dois) dias de atraso na entrega dos produtos, sem que 
tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o 
descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa 
prevista no inciso II da Cláusula Décima segunda, poderá o Município de Ipameri optar 
pela rescisão desta. 

8.3.1. As multas a que se refere o inciso II da Cláusula oitava não impedem 
que o Município de Ipameri Rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro 
de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula, 
facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da Promitente. 

8.4. As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo Município de Ipameri; 

8.4.1 Inexistindo pagamento devido pelo Município de Ipameri, ou sendo este 
insuficiente, caberá à contratada efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 

8.4.2. Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o Município 
de Ipameri poderá se houver valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este 
suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente. 

8.5. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditada 
da contratada em prejuízo do Município de Ipameri, evidência de atuação com interesses 
escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos o Município de Ipameri ou 
aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas. 

8.5.1. A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO 
GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo 
legal, a ampla defesa e contraditória, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação. 

 

IX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Após a homologação da Licitação, a Administração, convocará a 
adjudicatária para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá responder no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do ato convocatório. 

a) Será formalizada a Ata de Registro de Preço, com o fornecedor primeiro 
classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem 
fornecer pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os 
quantitativos propostos.  

9.2. O Pregoeiro convocará formalmente o fornecedor, informando o local e data 
para assinatura da Ata de Registro de Preço.  

a) O prazo de convocação do fornecedor poderá ser prorrogado, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro.  
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9.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 
punições previstas no Edital e seus Anexos, a Prefeitura Municipal de Ipameri-GO, 
através de seu Órgão Gerenciador, registrará o licitante seguinte, mantida a ordem de 
classificação.  

9.4. Publicada na imprensa oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de 
compromisso de fornecimento. 

9.5. A assinatura da ata de registro de preços implica na aceitação de todas as 
condições estabelecidas no edital e anexos pertinente. 

 

X - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

10.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade 
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e, respeitadas no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/1993 Decreto Federal 
nº 7.892/2013. 

10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.  

10.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

10.4. Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

XI – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A ata de registro de preço decorrente do presente terá vigência de 12 (doze) 
meses.  

11.2. O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser 
cancelado de pleno direito, conforme a seguir: 

2.2.1 – Por iniciativa da Administração: 

a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da 
requisição ou nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, 
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
8.666/93; 
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b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no 
mercado. 

 

2.2.2 – Por iniciativa do fornecedor: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor 
impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de 
Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses 
contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei nº 8.666/93. 

 

11.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao 
processo administrativo da presente Ata. 

11.4.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa, considerando-se 
cancelado o preço registrado. 

11.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pela Prefeitura Municipal de Ipameri, facultando-se a este, 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro. 

11.7. Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a 
Prefeitura Municipal de Ipameri, poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua 
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida.  

 

XII – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado quando: 
 

a) O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) O fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado 
no edital, sem justificativa aceita pelo Município de Ipameri. 

c) Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

d) O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se 
tornar superior ao praticados no mercado; 

 

12.2.  Por iniciativa da Administração: 
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a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da requisição 
ou nota de empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no 
mercado. 

c) Houver interesse público, devidamente fundamentado;  

 

12.3. Por iniciativa do fornecedor: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor 
impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas 
no art 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei nº 8.666/93. 

 

12.4. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao 
processo administrativo da presente Ata. 

12.5.  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa, considerando-se 
cancelado o preço registrado. 

12.6. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelo Município de Ipameri, facultando-se a este, 
neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

12.7. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor relativas ao respectivo registro. 

12.8. Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, o 
Município de Ipameri, poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução 
e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a 
condição contratual infringida.  

 

XII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão 
sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Presencial n.---/2021 e as 
propostas apresentadas pela contratada(s), prevalecendo, em caso de conflito, as 
disposições do Edital sobre as das propostas. 

12.2. O presente registro decorre de adjudicação a promitente(s) contratada(s) 
dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo de 
Referência - Anexo, do Pregão Presencial n.----/2021, conforme decisão do Pregoeiro do 
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Município de Ipameri, lavrada em Ata datada de _________, e homologação feita pelo 
Gestor do Município de Ipameri. 

12.3. Caberá ao Departamento de Frotas do Município de Ipameri o 
gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 

12.4. Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

12.5. O Sr. José Eustáquio Rodrigues da Cunha, Gerente Municipal, matrícula 
funcional nº 103. 980 fica responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto à 
completa execução do Contrato, conforme exige Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado de Goiás.  

12.6. A assinatura desta ata implica na aceitação de todas as condições 
estabelecidas no edital e anexo pertinente do pregão presencial nº ----/2021 e ata de 
registro de preços nº -----/2021. 

12.7. Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata. 

 

_________________________, em ____, de _____________ de ______. 

 

________________________ 

Município de Ipameri 

Gestor Municipal Contratante 

 

__________________________ 

Pregoeiro 

 

________________________________________ 

Contratada(s): 

___________________________ 

___________________________ 

Timbre da empresa 

 

 



 
____________________________________________________________________ 

    
Prefeitura Municipal de Ipameri - Av. Pandiá Calógeras, 84 - Centro 

Fone: (64) 3491-6000 | e-mail - prefeitura@ipameri.go.gov.br 
CNPJ 01.763.606.0001-41 

Página 51 de 59 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2021 

 

ANEXO XI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 011/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP Nº: 011/2021 

PROCESSO N°: 2021005426 

OBJETO: Futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de coleta, transporte, tratamento térmico e disposição final de resíduos dos serviços de saúde 
(exclusivamente dos grupos "a", "b" e "e") conforme rdc 222/18. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por 
intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a).................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
n........................................... e do CPF n................................................DECLARA, sob as penas 
da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital acima referido.  

 

 

 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

 

ANEXO XII 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2021. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO 

FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS 

GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO O .............................................................................E 

..............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de Direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 07.777.639/0001-27, com sede na cidade de Ipameri-GO, à Av. 
Pandiá Calógeras nº 84, centro, Palácio Entre Rios, representado por seu Gestor, Sr. 
Érico Rangeli Rocha Duarte, doravante denominado CONTRATANTE e do outro lado a 
empresa ..........................................................................., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº ..........................................., situada na ......................... 
........................................................., CEP 75.780-000, representada pelo sócio 
proprietário ................................................., doravante denominada CONTRATADA, 
firmam através deste instrumento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO 
TÉRMICO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(EXCLUSIVAMENTE DOS GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18, com 
base no Processo Administrativo nº 2021005232, no que dispõe a Lei Federal nº 
10.520/02; 8.666/93 e suas alterações posteriores em vigor, na melhor forma de direito, 
ajustam e contratam, segundo as cláusulas e condições adiante arroladas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO TÉRMICO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE (EXCLUSIVAMENTE DOS GRUPOS "A", "B" e "E") CONFORME RDC 222/18, 
conforme discriminação prevista no Anexo I do Edital do Pregão nº 011/2021, Processo 
administrativo nº 2021005232, parte integrante do presente instrumento. 

1.2 – OBJETO: aquisição de para atender as necessidades do Município de 
Ipameri-GO: 

1.3 - Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente de sua 
transcrição, a Proposta de Preços da CONTRATADA, o Edital do Pregão Presencial nº 
011/2021 e seus anexos e demais elementos constantes do Processo administrativo nº 
2021005232. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 

2.1 – O presente contrato vigorará da data de assinatura, ou seja 
_______________________________ por 12 meses a partir da data da assinatura, em 
conformidade com art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 e poderá ser prorrogado nas 
condições básicas determinadas pelo art. 57, da Lei nº 8.666/1993, mediante ajuste entre 
as partes contratadas, antes de seu término, podendo a qualquer tempo ser rescindido 
mediante cláusulas ora pactuadas, por escrito, pela parte de manifestado interesse. 

2.2 - Considerar-se-á rescindido o presente contrato, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial, caso qualquer das partes CONTRATANTES venham a 

infringir cláusulas ora convencionadas.  

2.3 - Fica estipulada a multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor desse 

Instrumento a qualquer parte que infringir as cláusulas ora pactuadas. 

2.4 - De acordo com o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, desde que haja consenso 

entre as partes, este instrumento poderá ser prorrogado pelo mesmo período, mediante 

assinatura de termo Aditivo, como também mantida as condições iniciais, sendo permitido 

a atualização do preço com base em índice legalmente admitido para esse fim. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO e CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 3.1 - O valor do presente é equivalente a R$ ...................... (.................... 

................................................................................) 

3.2 – O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente do 

encaminhamento ao setor competente, da fatura ou nota-fiscal e duplicata devidamente 

atestada pela Contratante. 

3.3 – Em caso de atraso no pagamento das parcelas será devido a multa de 2% e 

juros no valor de 1% (um por cento) ao mês “pro rata”, ressaltando que o recebimento das 

parcelas não implica em renúncia ou anuência a tal direito. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 

4.1 - As despesas decorrentes do presente pacto laboral, ora ajustado, serão 
empenhadas na seguinte dotação: 

Unidade Funcional 
F. 

Recursos 
Origem Ficha CD./Descrição 

1301 

10.302.0210.2072 
MANUTENÇÃO 

DO SERVIÇO DE 
SAÚDE 

102 Ordinário 20211752 
3.3.90.39 

OUTROS SERV. 
TERCEIRO P.J 

 

4.2 - Nos exercícios financeiros futuros as despesas correrão à conta das dotações 
próprias, que forem aprovadas para os mesmos, no orçamento da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização e acompanhamento de todas 
as fases de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA;  

b) intermediar a comunicação entre a CONTRATADA e as unidades da Contratante 
onde serão executados os serviços, objeto deste contrato;  

c) notificar a CONTRATADA, por escrito, das eventuais irregularidades na 
prestação dos serviços, fixando prazo para as devidas correções;  

d) prestar todas as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, 
quando solicitadas pela CONTRATADA; 

e) suspender a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o 
especificado ou por outro motivo que caracterize a necessidade de tal medida;  

f) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 
contrato, em especial à aplicação de sanções e alterações do contrato;  

g) supervisionar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA;  

h) comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na prestação dos 
serviços;  

i) acompanhar a execução dos serviços prestados pela CONTRATADA;  

j) determinar, à CONTRATADA, as providências necessárias ao regular e efetivo 
atendimento do objeto; 

k) verificar o prazo estabelecido no ajuste para apresentação das notas 
fiscais/faturas, recibos ou congêneres, exigindo seu cumprimento por parte da 
CONTRATADA; 

l) responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

m) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

 

CLÁUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

a) Prestar os serviços em veículo novo e apropriado para coleta, totalmente 
licenciado, identificado, rastreado e monitorado; 

b) Disponibilizar, em comodato, bombonas novas e em número suficiente para o 
acondicionamento de resíduos de serviços de saúde gerados, sendo limpas e 
desinfetadas com produtos próprios para tal finalidade; 
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c) Executar a coleta de forma satisfatória, responsabilizando-se ainda pela 
incineração dos resíduos coletados; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria Municipal de Saúde, 
inerentes ao objeto da presente licitação; 

e) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, mão-de-obra e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com o Município e será descredenciada 
no cadastro de fornecedores deste Município, pelo prazo de 5 (cinco) anos, garantida a 
ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado da contratação, se a CONTRATADA que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) fraudar a execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) fizer declaração falsa; ou  

e) cometer fraude fiscal.  

7.2. Ficará caracterizada fraude na execução do contrato, quando a 
CONTRATADA: 

a) elevar arbitrariamente os preços; 

b) entregar um serviço por outro; 

c) alterar substância, qualidade ou quantidade dos serviços prestados ao 
CONTRATANTE; ou  

d) tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à execução do contrato. 

7.3. Ficará caracterizado comportamento inidôneo, quando:  
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a) constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do 
CONTRATANTE;  

b) atuação com interesses escusos;  

c) reincidência em faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE;  

d) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

e) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da execução do contrato; 

f) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da 
execução do Contrato, sem consentimento prévio do CONTRATANTE. 

7.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA 
ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e 
ampla defesa, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração, às 
seguintes penalidades: 

a) advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais que não 
resultem em prejuízo para a Administração; e 

b) multas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A rescisão do contrato se dará nos seguintes casos:  

a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, 
lesão ou consequências letais; 

b) destruir ou danificar bens materiais ou documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes;  

c) transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do Contratante;  

d) suspender ou interromper, total ou parcialmente, salvo por motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratados; 

e) manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados.  

8.2. Nos termos dos artigos 78 e 79 da Lei n.º 8.666/1993.  
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8.2.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, 
o CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

8.2.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, as 
providências acauteladoras. 

8.2.3. É admitida a fusão, cisão ou incorporação da empresa, bem assim sua 
alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura, desde que não prejudique a 
execução do contrato, cabendo à Administração decidir pelo prosseguimento ou rescisão 
do contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 
9.1 – O CONTRATANTE nomeará um Gestor para dirigir e acompanhar os 

trabalhos, a fim de assegurar a perfeita execução dos serviços de conformidade com as 
condições deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

10.1 - O presente contrato de fornecimento decorre do procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial nº 011/2021, que faz parte integrante deste instrumento, 
realizada em conformidade com a legislação pertinente à matéria, sujeitando-se as partes 
às disposições contidas na Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
subsidiariamente, no que couber pelas disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

10.2 - O (a) CONTRATADO (A) obriga a manter, durante toda a execução deste 
contrato, em compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS VEDAÇÕES 
 
11.1 - É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

11.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS. 
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12 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  

14 - Para dirimir qualquer dúvida e declarar direitos, que se fizerem necessários no 
decorrer, da execução do presente ajuste, fica eleito o Foro da Comarca de Ipameri, 
renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem bastante e por acharem justos e mutuamente acordados, as partes 
acima qualificadas, firma o presente em 03 (três) vias de igual teor e conteúdo, para o 
mesmo fim, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e qualificadas como abaixo 
se vê: 

 

IPAMERI/GO, aos .... (................) dias do mês de ..................... de 2021. 

 

 

SERGIO ROBERTO ALBERNAZ 

Gestor Municipal 
Contratante 

ÉRICO RANGELLI ROCHA DUARTE 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Sec. De Saúde 

 
 

____________________________________________ 
Contratado 

 
 

Testemunhas: 

1ª)_________________________________ 

Nome: 

Testemunhas: 

2ª)_________________________________ 

Nome: 
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